
INSS

Analista do Seguro Social - 
Serviço Social

 INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EDITAL Nº 1 – PF – ADMINISTRATIVO, 
DE 25 DE ABRIL DE 2025

CÓD: SL-050AB-26
7908433294603

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inss-analista-seguro-social-servico-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-050AB-26-PREP-INSS-ANALISTA-SOC


ÍNDICE

Língua Portuguesa

1.	 Compreensão e interpretação de textos.............................................................................................................................. 9

2.	 Tipologia textual................................................................................................................................................................... 12

3.	 Ortografia oficial................................................................................................................................................................... 22

4.	 Acentuação Gráfica............................................................................................................................................................... 26

5.	 Emprego e reconhecimento das classes de palavras............................................................................................................ 28

6.	 Formação de palavras........................................................................................................................................................... 37

7.	 Flexão de gênero e número; modos e tempos verbais......................................................................................................... 38

8.	 Emprego do sinal indicativo de crase.................................................................................................................................... 41

9.	 Sintaxe da oração e do período; termos essenciais, acidentais e integrantes da oração..................................................... 42

10.	 Concordância nominal e verbal............................................................................................................................................ 45

11.	 Pontuação............................................................................................................................................................................. 47

12.	 Figuras de linguagem............................................................................................................................................................ 49

13.	 Significação das palavras....................................................................................................................................................... 52

14.	 Redação de correspondências oficiais (conforme Manual de Redação da Presidência da República)................................. 56

Raciocínio Lógico

1.	 Problemas de raciocínio lógico envolvendo os seguintes assuntos: estruturas lógica. tautologias; proposições................ 73

2.	 Lógica de argumentação....................................................................................................................................................... 79

3.	 Diagramas lógicos................................................................................................................................................................. 82

4.	 Teoria dos conjuntos............................................................................................................................................................. 84

5.	 Análise combinatória............................................................................................................................................................ 87

6.	 Noções de estatística............................................................................................................................................................ 91

7.	 Probabilidade........................................................................................................................................................................ 100

Noções de Informática

1.	 Conceitos de Internet e intranet........................................................................................................................................... 109

2.	 Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática......... 112

3.	 Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações utilizando-se a suíte de 
escritório LibreOffice............................................................................................................................................................ 113

4.	 Conceitos e modos de utilização de sistemas operacionais Windows 7 e 10....................................................................... 160

5.	 Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação e correio eletrônico................................................................ 178

6.	 Noções básicas de segurança e proteção: vírus, worms e derivados................................................................................... 181

Direito Constitucional

1.	 Princípios fundamentais; Direitos e Garantias Fundamentais; Direitos individuais e coletivos; Direitos sociais; 
Nacionalidade; Direitos políticos; Partidos políticos............................................................................................................. 189

2.	 Organização do Estado; Organização político-administrativa; União; Estados Federados; Municípios; Distrito federal e 
dos Territórios....................................................................................................................................................................... 200

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inss-analista-seguro-social-servico-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-050AB-26-PREP-INSS-ANALISTA-SOC


ÍNDICE

3.	 Administração Pública; Servidores públicos......................................................................................................................... 208

4.	 Ordem Social; Disposição geral; Seguridade Social; Disposições gerais; Saúde; Previdência Social; Assistência Social....... 214

5.	 Educação............................................................................................................................................................................... 220

6.	 Família, da criança, do adolescente e do idoso; Índios......................................................................................................... 224

Direito Administrativo

1.	 Administração pública como função do Estado: Princípios constitucionais explícitos e implícitos da administração 
pública; A reforma do Estado brasileiro e de seu aparelho; Administração direta (órgãos públicos: conceito, espécies, 
regime); administração indireta: autarquias, fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas; 
Principais características de cada e regimes jurídicos; O regime das subsidiárias................................................................ 229

2.	 Poder regulamentar; Regulamentos administrativos de execução e autônomos: Poder normativo não legislativo e o 
princípio da legalidade; Regulamentação e regulação.......................................................................................................... 243

3.	 Ato administrativo: Conceito; Regime jurídico; Espécies; Elementos e requisitos; Vícios dos atos administrativos; 
Principais classificações dos atos administrativos; Procedimento administrativo. Fundamentos constitucionais............... 246

4.	 Contratos, consórcios e convênios; Licitações; Conceito e modalidades............................................................................. 259

5.	 Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: Regras Deontológicas; Principais 
deveres do servidor público; Vedações ao servidor público; Comissões de Ética; Decreto nº 1.171/1994 e Decreto nº 
6.029/2007........................................................................................................................................................................... 290

6.	 Regime Jurídico Único: Provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; Direitos e vantagens; Regime 
disciplinar; Processo administrativo disciplinar; Seguridade social do servidor; Contratação temporária de excepcional 
interesse público;  Lei nº 8.112/1990 e alterações posteriores............................................................................................ 295

Serviço Social

1.	 Serviço Social como profissão. Dimensão histórica e teórico-metodológica. Concepção, gênese e institucionalização do 
Serviço Social no mundo e no Brasil. Significado social da profissão. O(a) assistente social na divisão sociotécnica do 
trabalho................................................................................................................................................................................ 323

2.	 O movimento de reconceituação na América Latina, em particular no Brasil...................................................................... 325

3.	 A renovação profissional: vertente modernizadora, a vertente da reatualização do conservadorismo e a vertente da 
intenção de ruptura.............................................................................................................................................................. 328

4.	 Análise crítica das influências teórico-metodológicas e as formas de intervenção construídas pela profissão em seus 
distintos contextos históricos............................................................................................................................................... 331

5.	 Questão social e suas manifestações na contemporaneidade. O Serviço Social na contemporaneidade. Movimentos 
sociais contemporâneos. Mudanças no mundo do trabalho e as suas repercussões no trabalho profissional do(a) 
assistente social.................................................................................................................................................................... 334

6.	 Regulamentação do exercício profissional – Lei nº 8.662/1993 e alterações....................................................................... 338

7.	 Dimensão técnico– operativa. Proposta de intervenção na área social: planejamento, planos, programas, projetos e 
atividades de trabalho. Estratégias, instrumentos e técnicas de intervenção: abordagem individual, técnica de entrevista, 
abordagem coletiva, trabalho com grupos, em redes e com famílias, atuação na equipe multidisciplinar e profissional 
(relacionamento e competências), visitas domiciliares e institucionais............................................................................... 340

8.	 Pareceres, laudos e opiniões técnicas conjuntos entre Assistente Social e outros profissionais – Resolução CFESS nº 557 
de 15 de setembro de 2009.................................................................................................................................................. 344

9.	 Uso de recursos institucionais e comunitários..................................................................................................................... 346

10.	 O Serviço Social na Previdência Social. Trajetória histórica. Artigo 88 e 89 da lei nº 8.213/1991........................................ 349

11.	 Ações profissionais: socialização das informações, fortalecimento do coletivo, assessoria e consultoria. Instrumentos 
técnicos: pesquisa social, parecer social; e avaliação social para concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC 
e da Aposentadoria da Pessoa com Deficiência.................................................................................................................... 351

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inss-analista-seguro-social-servico-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-050AB-26-PREP-INSS-ANALISTA-SOC


ÍNDICE

12.	 (Portaria Interministerial MDS/INSS nº 02 de 30 de março de 2015 – DOU 19 de Abril de 2015 e Portaria Interministerial 
SDH/MPS/MF/MOG/AGU nº 1, de 27 de Janeiro de 2014 – DOU de 30/01/2014).............................................................. 353

13.	 Dimensão ético-política. Código de Ética Profissional dos(as) Assistentes Sociais. Resolução CFESS nº 273 de 13 de 
março de 1993, e alterações. O projeto ético-político do Serviço Social e suas implicações no agir profissional. Projeto 
profissional – rumos éticos e políticos do trabalho profissional na contemporaneidade.................................................... 355

14.	 Estado, Políticas Públicas e Direitos Sociais no Brasil. Estado: Conceito e mudanças na organização do Estado moderno. 
Estado e governo. Dominação racional legal com quadro burocrático. Os quadros e meios administrativos do Estado. O 
Estado de Bem-estar social e cidadania. As crises do Estado de Bem-estar social............................................................... 363

15.	 A noção de cidadania regulada, no Brasil............................................................................................................................. 366

16.	 As diferentes conceituações de políticas públicas. O processo de elaboração de políticas no Estado moderno................. 368

17.	 Regimes políticos. Principais correntes ideológicas da política no século XIX: liberalismo e nacionalismo. A construção 
dos Estados nacionais. Principais correntes ideológicas da política no século XX: democracia, fascismo, socialismo e 
comunismo. Neoliberalismo, contexto político e econômico atual...................................................................................... 372

18.	 Mobilização, organização e participação social nos processos de gestão das instituições estatais: conselhos de direitos, 
conferências e outros fóruns. Mecanismos legais e institucionais de ampliação, diversificação e garantia de direitos 
individuais, coletivos e difusos............................................................................................................................................. 374

19.	 Políticas e os Programas da Seguridade Social: saúde, previdência e assistência social (organização, gestão, financiamento, 
reformas e controle social)................................................................................................................................................... 378

20.	 Política de Educação e trabalho e emprego, no Brasil.......................................................................................................... 385

21.	 Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher).... 388

22.	 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e atualizações. Título I – Dos Princípios Fundamentais. Título 
II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Título VIII Da Ordem Social. Capítulo I e II...................................................... 395

23.	 Realidade Social Brasileira. Lutas de classes. Desigualdades econômicas e sociais. Debate sobre as causas da desigualdade 
brasileira. Multidimensionalidade da desigualdade e pobreza. Discriminação e pobreza................................................... 396

24.	 Desenvolvimento urbano brasileiro: o crescimento das cidades e os desafios urbanos. Questão rural e fundiária. 4.3 
Dinâmica e estrutura demográfica do Brasil. Mudança no perfil demográfico. Impactos das mudanças demográficas nas 
políticas sociais..................................................................................................................................................................... 399

Material Digital
Legislação Previdenciária

1.	 Finalidade e princípios básicos da Previdência Social........................................................................................................... 4

2.	 Regime Geral de Previdência Social...................................................................................................................................... 5

3.	 Segurados obrigatórios; Filiação e inscrição; Conceito, características e abrangência: empregado, empregado doméstico, 
contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial; Segurado facultativo: conceito, características, filiação e 
inscrição................................................................................................................................................................................ 10

4.	 Trabalhadores excluídos do Regime Geral............................................................................................................................ 60

5.	 Empresa e empregador doméstico: conceito previdenciário............................................................................................... 63

6.	 Financiamento da Seguridade Social; Receitas da União; Receitas das contribuições sociais: dos segurados, das empresas, 
do empregador doméstico e do produtor rural; Salário-de-contribuição; Conceito; Parcelas integrantes e parcelas não 
integrantes; mínimos e máximos; Competência do INSS e da Secretaria da Receita Federal.............................................. 64

7.	 Parcelamento de contribuições e demais importâncias devidas à seguridade social........................................................... 73

8.	 Restituição e compensação de contribuições....................................................................................................................... 76

9.	 Infrações à legislação previdenciária.................................................................................................................................... 79

10.	 Recurso das decisões administrativas................................................................................................................................... 83

11.	 Plano de Benefícios da Previdência Social: beneficiários, espécies de prestações, benefícios, Serviço Social, Reabilitação 
Profissional, Justificação Administrativa, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário-de-benefício, 
renda mensal do benefício, reajustamento do valor dos benefícios.................................................................................... 85

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inss-analista-seguro-social-servico-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-050AB-26-PREP-INSS-ANALISTA-SOC


ÍNDICE

Atenção
 ▪ Para estudar o Material Digital acesse sua “Área do Aluno” em nosso site ou faça o 

resgate do material seguindo os passos da página 2.
https://www.editorasolucao.com.br/customer/account/login/

12.	 Manutenção, perda e restabelecimento da qualidade de segurado.................................................................................... 91

13.	 Lei nº 8.212/1991 e alterações posteriores.......................................................................................................................... 93

14.	 Lei nº 8.213/1991 e alterações posteriores.......................................................................................................................... 117

15.	 Decreto nº 3.048/1999 e alterações posteriores.................................................................................................................. 143

16.	 Plano Simplificado de Previdência Social.............................................................................................................................. 239

Legislação da Assistência Social, Saúde do(a) Trabalha-
dor(a) e da Pessoa com Deficiência

1.	 Lei Orgânica da Assistência Social – Lei nº 8.742/1993 e alterações. Definições e Objetivos. Princípios e diretrizes. 
Organização e gestão. Benefícios, Serviços, Programas e Projetos de Assistência Social. Financiamento da Assistência 
Social..................................................................................................................................................................................... 246

2.	 Política Nacional de Assistência Social –PNAS/2004. Análise situacional. Política Pública de Assistência Social. Gestão da 
Política Nacional de Assistência Social na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social – SUAS............................... 257

3.	 Norma Operacional Básica – NOB/SUAS/2012. Justificativa da Norma Operacional Básica do SUAS. Tipos e níveis de 
gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Instrumentos de gestão. Instâncias de articulação, pactuação e 
deliberação. Financiamento. Regras de transição................................................................................................................ 289

4.	 Benefício de prestação continuada e do beneficiário – Decreto nº 6.214/2007 e alterações. Habilitação, concessão, 
manutenção, representação e indeferimento. Gestão. Monitoramento e da avaliação. Defesa dos direitos e controle 
social. Suspensão e Cessação............................................................................................................................................... 311

5.	 Estatuto do Idoso – Lei nº 10.741/2003 e alterações. Disposições preliminares. Direitos Fundamentais. Medidas de 
Proteção. Política de Atendimento ao Idoso. Acesso à Justiça e alterações......................................................................... 321

6.	 Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990 e alterações. Disposições preliminares. Direitos fundamentais. 
Prevenção. Parte especial. Política de atendimento. Medidas de proteção. Prática de ato infracional. Medidas pertinentes 
aos pais ou responsável. Conselho Tutelar. Acesso à Justiça. Crimes e Infrações Administrativas....................................... 332

7.	 Aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) – Lei Complementar 
nº 142/2013. Definição da pessoa com deficiência. Condições de concessão. Gradação da deficiência. Cálculo da renda 
da aposentadoria da pessoa com deficiência....................................................................................................................... 372

8.	 Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas. Protocolo Facultativo 
à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (a ser adotado simultaneamente com a Convenção) e 
alterações............................................................................................................................................................................. 373

9.	 Classificação Internacional de Funcionalidade Incapacidades e Saúde da Organização Mundial de Saúde – CIF. Histórico. 
Objetivos da CIF. Propriedade da CIF. Visão geral dos componentes da CIF. Modelos de funcionalidade e de incapacidade. 
Usos da CIF............................................................................................................................................................................ 388

10.	 Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Definições, princípios e diretrizes. objetivos. Estratégias. 
Responsabilidades. Avaliação e Monitoramento. Financiamento........................................................................................ 394

11.	 Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) – Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015. Definições e disposições gerais. Igualdade e não discriminação. Atendimento prioritário. Direitos fundamentais. 
Direito à vida. Direito à habilitação e a reabilitação. Direito à saúde. Direito à educação. Direito à moradia. Direito ao 
trabalho. Direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer; Direito ao transporte e à mobilidade. Acessibilidade......... 403

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inss-analista-seguro-social-servico-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-050AB-26-PREP-INSS-ANALISTA-SOC


ÍNDICEAMOSTRA

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor 
lógico, é uma afirmação objetiva).

 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 
qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

PROBLEMAS DE RACIOCÍNIO LÓGICO ENVOLVENDO 
OS SEGUINTES ASSUNTOS: ESTRUTURAS LÓGICA. TAU-
TOLOGIAS; PROPOSIÇÕES

RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔
 p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: (VUNESP) 
Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utilizados para 

conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de conjunção, 
negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
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necessárias para que o computador de destino, “entenda” 
as informações no formato que foram enviadas pelo computador 
de origem.

Existem diversos protocolos. Atualmente, a grande maioria 
das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado tam-
bém na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje 
tem acesso Internet, o uso do TCP/IP atende tanto à rede local 
quanto ao acesso externo.

 ▸ TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol 

(Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
 ▪  O protocolo principal da Internet;
 ▪  O protocolo padrão da Internet;
 ▪  O protocolo principal da família de protocolos que dá su-

porte ao funcionamento da Internet e seus serviços.
Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
 ▪ IP (Internet Protocol): É responsável pelo endereçamento 

e pelo roteamento dos pacotes de dados, definindo o cami-
nho a ser percorrido na rede;
 ▪ TCP (Transmission Control Protocol): É responsável pelo 

controle da transmissão, garantindo a entrega correta, orde-
nada e sem perdas dos dados.

 ▸ Domínio
Se não fosse o conceito de domínio, quando fôssemos aces-

sar um determinado endereço na web, teríamos que digitar o 
seu endereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao 
invés de você digitar www.google.com, você teria que digitar um 
número IP – 74.125.234.180.

O DNS (Domain Name System) é um sistema hierárquico e 
distribuído responsável por traduzir nomes de domínio (como 
www.google.com) em endereços IP, permitindo a localização de 
servidores na rede.

Estrutura de um endereço na Internet
 ▪ www: (World Wide Web): convenção que indica que o en-

dereço pertence à web.
 ▪ empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o 

serviço.
 ▪ com: indica que é comercial.
 ▪ br: indica que o endereço é no Brasil.

 Internet
A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 

através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, 
cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, 
nos Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de 
pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research 
Projects Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a 
rede foi tendo, o número de adesões foi crescendo continuamen-
te. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de 
lidar, somente algumas instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

 ▸ Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um prove-
dor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu 
computador à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito 
por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes de 
acesso (linha telefônica, cabo, fibra ótica, wireless, etc.).

 ▸World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório 
e outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos 
de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso 
da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são in-
terligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação 
simples e agradável.

 ▸  Protocolo de comunicação
A transmissão de dados é realizada fundamentalmente por 

um conjunto de protocolos, encabeçados pelo TCP/IP. Para que 
os computadores de uma rede possam trocar informações entre 
si, é necessário que todos os computadores adotem as mesmas 
regras para o envio e o recebimento de informações. Este con-
junto de regras é conhecido como Protocolo de Comunicação. No 
protocolo de comunicação estão definidas todas as regras 

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

 CONCEITOS DE INTERNET E INTRANET

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Principais recursos
 ▪  Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica loca-

lizado no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário 
deve digitar a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para 
acessar qualquer página na web;
 ▪  Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis bási-

cos que levam o usuário, respectivamente, ao começo de 
abertura do navegador, à página visitada antes ou à página 
visitada seguinte; 
 ▪  Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 

usuário. Com um único clique, o usuário pode guardar esses 
endereços nesse espaço, sendo que não existe uma quan-
tidade limite de links. É muito útil para quando você quer 
acessar as páginas mais recorrentes da sua rotina diária de 
tarefas;
 ▪  Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta 

naquele momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. 
Serve para mostrar possíveis edições, correções e até me-
lhorias de estrutura no visual de um site. Em alguns casos, é 
necessário limpar o cache para mostrar as atualizações;
 ▪  Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 

usuário usando determinado navegador. É muito útil para 
recuperar links, páginas perdidas ou revisitar domínios anti-
gos. Pode ser apagado, caso o usuário queira;
 ▪  Gerenciador de Downloads: permite administrar os down-

loads em determinado momento. É possível ativar, cancelar 
e pausar por tempo indeterminado. É um maior controle na 
usabilidade do navegador de internet;  
 ▪  Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 

um mecanismo próprio de extensões com mais funcionali-
dades. Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, 
plug-ins com novos recursos (relógio, notícias, galeria de 
imagens, ícones, entre outros; 
 ▪  Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instala-

da do navegador e artigos (geralmente em inglês, embora 
também existam em português) de como realizar tarefas ou 
ações específicas no navegador.

 ▸  Principais Navegadores
 ▪ Firefox;
 ▪ Internet Explorer;
 ▪ Google Chrome;
 ▪ Safari;
 ▪ Opera. 

Também conhecidos como web browsers ou simplesmente 
browsers, funcionam como ponte entre o usuário e o conteúdo 
da Internet.

 ▸ Internet Explorer
Lançado em 1995, o Internet Explorer foi por muitos anos 

o navegador padrão do Windows. Atualmente, encontra-se des-
continuado pela Microsoft, sendo substituído oficialmente pelo 
Microsoft Edge, que é o navegador adotado nas versões mais re-
centes do sistema operacional. Já foi o navegador mais utilizado 
do mundo, mas hoje perdeu a posição para o Google Chrome e 
o Mozilla Firefox.

 ▸ URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, 

Localizador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um 
arquivo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a 
Internet, ou uma rede corporativa, uma intranet.

Ex.: protocolo://máquina/caminho/recurso.

 ▸ HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web.
 Os endereços web podem iniciar com http:// ou https://. 
O HTTPS (Hypertext Transfer Protocol Secure) é a versão se-

gura do HTTP, pois utiliza criptografia por meio do protocolo TLS, 
garantindo confidencialidade e integridade dos dados.

 ▸ Hipertexto
É a estrutura que permite a interligação de conteúdos por 

meio de links (hiperligações), possibilitando navegação não line-
ar entre documentos na web. 

Navegadores
Um navegador de internet (browser) é um software cliente 

que permite acessar, interpretar e exibir conteúdos disponíveis 
na web, utilizando protocolos como HTTP e HTTPS para comuni-
cação com servidores. Além de também serem conhecidos como 
browser ou web browser, eles funcionam em computadores, no-
tebooks, dispositivos móveis, aparelhos portáteis, videogames e 
televisores conectados à internet.

Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, 
um jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo 
aplicações web executadas em servidores remotos. Ou seja, o 
navegador é o meio que permite o acesso a qualquer página ou 
site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, 
que transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o 
navegador e os servidores.

 ▸ Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário por meio 

de códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo inter-
nauta, ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, 
solicitada através do endereço eletrônico, e traduzir essa infor-
mação na tela do computador. É assim que o usuário consegue 
acessar qualquer site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, 
uma linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser 
interpretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 
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Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS; DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS; 
DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; DIREITOS POLÍ-
TICOS; PARTIDOS POLÍTICOS

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.
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Princípios Expressos da Administração Pública

 ▸ Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade 

possui o condão de vincular toda a atuação do Poder Público, 
seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É con-
siderado uma das principais garantias protetivas dos direitos 
individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é 
confeccionada por intermédio dos representantes do povo e seu 
conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação 
advinda do Princípio da Legalidade é a de que a atividade admi-
nistrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da 
lei, ou seja, a administração somente poderá agir quando estiver 
devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos 
por lei, vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a 
lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se 
desdobra em duas dimensões fundamentais ou subprincípios, 
sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou 
da legalidade em sentido negativo); e o Princípio da reserva legal 
(ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo 
Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia da lei, pode 
ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido 
negativo, representa uma limitação à atuação da Administração, 
na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. 
Trata-se de uma consequência natural da posição de superiori-
dade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato 
administrativo. (2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da 
lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe limitações ao po-
der de atuação da Administração, tendo em vista que esta não 
pode agir em desconformidade com a lei, uma vez que a lei se 
encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico 
em relação ao ato administrativo como um todo. Exemplo: no ato 
de desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação que 
não atenda ao interesse público, estará presente o vício de des-
vio de poder ou de finalidade, que torna o ato plenamente nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade 
em sentido positivo, infere-se que não basta que o ato admi-
nistrativo simplesmente não contrarie a lei, não sendo contra 
legem, e nem mesmo de ele pode ir além da lei praeter legem, 
ou seja, o ato administrativo só pode ser praticado segundo a lei 
secundum legem. Por esta razão, denota-se que o princípio da 
reserva legal ou da legalidade em sentido positivo, se encontra 
dotado do poder de condicionar a validade do ato administrativo 
à prévia autorização legal de forma geral, uma vez que no enten-
dimento do ilustre Hely Lopes Meirelles, na administração 

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inú-

meras particularidades que tornam a atuação da administração 
pública individualizada nos momentos em que é comparada com 
a atuação dos particulares de forma generalizada. Possui sentido 
restrito, restando-se com a serventia única de designar o con-
junto de normas de direito público que caracterizam o Direito 
Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição 
privilegiada no que condiz às suas relações com os particula-
res, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se 
distancie da perseguição que não deve cessar no sentido da con-
secução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico 
Administrativo passa a atuar na busca da consecução de inte-
resses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de 
vantagens não extensivas aos particulares de modo geral, como 
é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. 
Assim sendo, a Administração Pública não pode abrir mão desses 
fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a au-
torização da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de 
qualquer forma de interesses públicos, ainda que sejam aqueles 
cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via 
de regra disponíveis, como o direito de cobrar uma pensão ali-
mentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do 
interesse público se encontra eivada de justificativas para a con-
cessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal 
interesse, por sua vez, passa a impor a estipulação de restrições 
e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da 
Administração Pública, que nesse estudo, trataremos especifica-
mente dos Princípios Expressos e Implícitos de modo geral.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMO FUNÇÃO DO ESTA-
DO: PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS EXPLÍCITOS E IM-
PLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; A REFORMA 
DO ESTADO BRASILEIRO E DE SEU APARELHO; ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA (ÓRGÃOS PÚBLICOS: CONCEITO, 
ESPÉCIES, REGIME); ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA E EMPRESAS PÚBLICAS; PRINCIPAIS 
CARACTERÍSTICAS DE CADA E REGIMES JURÍDICOS; O 
REGIME DAS SUBSIDIÁRIAS

DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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as atividades administrativas, ou seja, nesta acepção da im-
pessoalidade, os fins públicos, na forma determinada em lei, seja 
de forma expressa ou implícita, devem ser perseguidos indepen-
dentemente da pessoa que exerce a função pública. 

Pelo motivo retro mencionado, boa parte da doutrina con-
sidera implicitamente inserido no princípio da impessoalidade, 
o princípio da finalidade, posto que se por ventura, o agente pú-
blico vier a praticar o ato administrativo sem interesse público, 
visando tão somente satisfazer interesse privado, tal ato sofrerá 
desvio de finalidade, vindo, por esse motivo a ser invalidado.

É importante ressaltar também que o princípio da impesso-
alidade traz o foco da análise para o administrado. Assim sendo, 
independente da pessoa que esteja se relacionando com a admi-
nistração, o tratamento deverá ser sempre de forma igual para 
todos. Desta maneira, a exigência de impessoalidade advém do 
princípio da isonomia, vindo a repercutir na exigência de licita-
ção prévia às contratações a ser realizadas pela Administração; 
na vedação ao nepotismo, de acordo com o disposto na Súmula 
Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal; no respeito à or-
dem cronológica para pagamento dos precatórios, dentre outros 
fatores.

Outro ponto importante que merece destaque acerca da 
acepção do princípio da impessoalidade, diz respeito à impu-
tação da atuação administrativa ao Estado, e não aos agentes 
públicos que a colocam em prática. Assim sendo, as realizações 
estatais não são imputadas ao agente público que as praticou, 
mas sim ao ente ou entidade em nome de quem foram produzi-
das tais realizações. 

Por fim, merece destaque um outro ponto importante do 
princípio da impessoalidade que se encontra relacionado à proi-
bição da utilização de propaganda oficial com o fito de promoção 
pessoal de agentes públicos. Sendo a publicidade oficial, custea-
da com recursos públicos, deverá possuir como único propósito 
o caráter educativo e informativo da população como um todo, 
o que, assim sendo, não se permitirá que paralelamente a estes 
objetivos o gestor utilize a publicidade oficial de forma direta, 
com o objetivo de promover a sua figura pública.

Lamentavelmente, agindo em contramão ao princípio da im-
pessoalidade, nota-se com frequência a utilização da propaganda 
oficial como meio de promoção pessoal de agentes públicos, 
agindo como se a satisfação do interesse público não lhes fosse 
uma obrigação. Entretanto, em combate a tais atos, com o fulcro 
de restringir a promoção pessoal de agentes públicos, por inter-
médio de propaganda financiada exclusivamente com os cofres 
públicos, o art. 37, § 1.º, da Constituição Federal, em socorro à 
população, determina:

Art. 37. [...]
§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Desta maneira, em respeito ao mencionado texto constitucio-
nal, ressalta-se que a propaganda anunciando a disponibilização 
de um recente serviço ou o primórdio de funcionamento de uma 
nova escola, por exemplo, é legítima, possuindo importante ca-
ráter informativo.

Em resumo, temos:

pública não há liberdade nem vontade pessoal, pois, ao 
passo que na seara particular é lícito fazer tudo o que a lei não 
proíbe, na Administração Pública, apenas é permitido fazer o que 
a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, 
não pode a Administração Pública, por mero ato administrati-
vo, permitir a concessão por meio de seus agentes, de direitos 
de quaisquer espécies e nem mesmo criar obrigações ou impor 
vedações aos administrados, uma vez que para executar tais 
medidas, ela depende de lei. No entanto, de acordo com Celso 
Antônio Bandeira de Mello, existem algumas restrições ex-
cepcionais ao princípio da legalidade no ordenamento jurídico 
brasileiro, sendo elas: as medidas provisórias, o estado de defesa 
e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:
 ▪ Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como ob-

jetivo, proteger os direitos individuais em face da atuação 
do Estado;
 ▪ A atividade administrativa deve exercida dentro dos limi-

tes que a lei estabelecer e seguindo o procedimento que 
a lei exigir, devendo ser autorizada por lei para que tenha 
eficácia;
 ▪ Dimensões: Princípio da supremacia da lei (primazia da lei 

ou legalidade em sentido negativo); e Princípio da reserva 
legal (legalidade em sentido positivo);
 ▪ Aplicação na esfera prática (exemplos): Necessidade de 

previsão legal para exigência de exame psicotécnico ou im-
posição de limite de Idade em concurso público, ausência 
da possibilidade de decreto autônomo na concessão de di-
reitos e imposição de obrigações a terceiros, subordinação 
de atos administrativos vinculados e atos administrativos 
discricionários;
 ▪ Aplicação na esfera teórica: Ao passo que no âmbi-

to particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na 
administração pública só é permitido fazer o que a lei devi-
damente autorizar;
 ▪ Legalidade: o ato administrativo deve estar em total con-

formidade com a lei e com o Direito, fato que amplia a seara 
do controle de legalidade;
 ▪ Exceções existentes: medida provisória, estado de defesa 

e estado de sítio.

 ▸ Princípio da Impessoalidade
É o princípio por meio do qual todos os agentes públicos de-

vem cumprir a lei de ofício de maneira impessoal, ainda que, em 
decorrência de suas convicções pessoais, políticas e ideológicas, 
considerem a norma injusta. 

Esse princípio possui quatro significados diferentes. São eles: 
a finalidade pública, a isonomia, a imputação ao órgão ou enti-
dade administrativa dos atos praticados pelos seus servidores e 
a proibição de utilização de propaganda oficial para promoção 
pessoal de agentes públicos.

Pondera-se que a Administração Pública não pode deixar 
de buscar a consecução do interesse público e nem tampouco, a 
conservação do patrimônio público, uma vez que tal busca possui 
caráter institucional, devendo ser independente dos interesses 
pessoais dos ocupantes dos cargos que são exercidos em conluio 
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 ▪  Movimentos da Doutrina Social da Igreja: No final do 
século XIX, a Igreja Católica passou a estimular ações de as-
sistência voltadas à classe trabalhadora, reforçando valores 
morais e religiosos na intervenção social.  

A sistematização dessas práticas levou à formalização do 
Serviço Social, com a criação das primeiras escolas de formação 
na Europa e nos Estados Unidos. A profissão começou a se estru-
turar como um campo técnico e científico, com métodos próprios 
de intervenção e um corpo teórico influenciado pelas ciências 
sociais.  

 ▸ Institucionalização do Serviço Social no Brasil  
No Brasil, o Serviço Social foi institucionalizado na década de 

1930, em um período de intensas mudanças sociais, políticas e 
econômicas. A industrialização e a urbanização trouxeram novas 
expressões da questão social, exigindo respostas do Estado e da 
sociedade civil. A profissão surgiu nesse contexto, com forte influ-
ência da Igreja Católica e da concepção conservadora europeia.  

Os principais fatores que influenciaram a institucionalização 
do Serviço Social no Brasil foram:  

 ▪  Industrialização e urbanização acelerada: O crescimento 
das cidades e a migração do campo para os centros urbanos 
aumentaram a demanda por serviços sociais.  
 ▪  Política de controle social do Estado: Durante o governo 

de Getúlio Vargas, houve a criação de leis trabalhistas e de 
políticas assistenciais voltadas à classe trabalhadora, muitas 
vezes com o objetivo de minimizar os conflitos sociais.  
 ▪  Influência da Doutrina Social da Igreja: A Igreja Católica 

teve um papel central na criação das primeiras escolas de 
Serviço Social, como a Escola de Serviço Social de São Paulo 
(1936), reforçando uma perspectiva moralista e assistencia-
lista da profissão.  

No início, o Serviço Social brasileiro seguia um modelo tra-
dicional, baseado na filantropia e na caridade. Porém, a partir 
da década de 1960, com o Movimento de Reconceituação, a 
profissão passou por uma profunda transformação teórica e 
metodológica. Inspirado pelo pensamento marxista e pela teo-
ria crítica, esse movimento questionou o papel conservador do 
Serviço Social e buscou alinhar a profissão à luta pelos direitos 
sociais e pela emancipação da classe trabalhadora.  

Com a Constituição Federal de 1988, o Serviço Social passou a 
atuar de forma mais integrada às políticas públicas, especialmen-
te na assistência social, saúde e previdência. A regulamentação 
da profissão, consolidada pela Lei 8662/1993, garantiu maior au-
tonomia aos assistentes sociais e reforçou seu compromisso com 
a justiça social e os direitos humanos.  

O Serviço Social é uma profissão que se desenvolveu histo-
ricamente em resposta às manifestações da questão social, ou 
seja, às desigualdades e problemáticas geradas pelo sistema ca-
pitalista, especialmente com a Revolução Industrial. Seu principal 
objetivo é intervir junto a indivíduos, grupos e comunidades, 
promovendo a inclusão social e garantindo o acesso a direitos e 
políticas públicas.  

A concepção inicial do Serviço Social esteve fortemente vin-
culada à filantropia e à caridade, tendo a Igreja Católica e setores 
da burguesia como protagonistas. Com o tempo, essa prática 
assistencialista evoluiu para uma profissão com bases teóricas e 
metodológicas próprias, incorporando conhecimentos das ciên-
cias sociais e do pensamento crítico.  

O Serviço Social passou por diferentes fases ao longo de sua 
trajetória, desde um modelo conservador e moralista até uma 
abordagem crítica e comprometida com a transformação social. 
Esse percurso foi marcado por influências políticas, econômicas 
e culturais, que moldaram sua atuação e concepção ao longo do 
tempo.  

 ▸ Gênese do Serviço Social no Mundo  
O Serviço Social surge como profissão no final do século XIX 

e início do século XX, em um contexto de profundas transfor-
mações sociais e econômicas. A industrialização acelerada e o 
crescimento das cidades geraram precarização do trabalho, po-
breza urbana e marginalização de amplos setores da sociedade.  

Na Europa e nos Estados Unidos, algumas iniciativas bus-
caram responder a essas problemáticas. Entre as principais 
influências para a consolidação do Serviço Social como profissão 
destacam-se:  

 ▪  Charity Organization Societies (COS): Criadas na Inglaterra 
no final do século XIX, tinham o objetivo de racionalizar a 
caridade, organizando o atendimento a pessoas pobres e re-
duzindo a duplicação de esforços assistenciais. Inspiraram o 
modelo de Serviço Social de Caso.  
 ▪  Settlement Houses: Experiências comunitárias desenvol-

vidas nos Estados Unidos e na Inglaterra, como a Hull House 
de Jane Addams. Buscavam melhorar as condições de vida 
dos trabalhadores urbanos, promovendo educação, saúde e 
assistência social.  

SERVIÇO SOCIAL COMO PROFISSÃO. DIMENSÃO 
HISTÓRICA E TEÓRICO-METODOLÓGICA. CONCEPÇÃO, 
GÊNESE E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL 
NO MUNDO E NO BRASIL. SIGNIFICADO SOCIAL DA 
PROFISSÃO. O(A) ASSISTENTE SOCIAL NA DIVISÃO 
SOCIOTÉCNICA DO TRABALHO

SERVIÇO SOCIAL
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 ▸ Desafios e Perspectivas da Profissão
O Serviço Social enfrenta diversos desafios no contexto atu-

al, especialmente diante das crises econômicas e dos retrocessos 
nas políticas sociais. A precarização do trabalho, o desmonte 
das políticas públicas e o avanço de ideologias conservadoras 
impõem obstáculos à atuação do assistente social, que precisa 
reafirmar constantemente seu compromisso com a defesa dos 
direitos sociais.  

Entre os principais desafios enfrentados pela profissão, 
destacam-se:  

 ▪  Sucateamento das políticas públicas: A redução de investi-
mentos em áreas como assistência social, saúde e educação 
impacta diretamente o trabalho dos assistentes sociais.  
 ▪  Precarização das condições de trabalho: Baixos salários, 

sobrecarga de trabalho e falta de infraestrutura dificultam a 
realização de um trabalho qualificado.  
 ▪  Criminalização da pobreza e repressão aos movimentos 

sociais: O assistente social muitas vezes atua em contextos 
de repressão, enfrentando desafios para garantir direitos e 
fortalecer a participação social.  

Apesar desses desafios, o Serviço Social mantém sua rele-
vância e importância na sociedade. O compromisso com a justiça 
social, a defesa dos direitos humanos e a luta contra a desigual-
dade fazem do assistente social um agente fundamental na 
construção de uma sociedade mais justa e democrática.  

Dessa forma, o significado social da profissão não se restrin-
ge ao atendimento individualizado, mas envolve uma atuação 
crítica e comprometida com a transformação estrutural da so-
ciedade. O Serviço Social, ao longo de sua trajetória, reafirmou 
seu papel como uma profissão indispensável para a defesa da 
cidadania e dos direitos sociais, sendo um instrumento de luta e 
resistência diante das desigualdades.

O Assistente Social na Divisão Sociotécnica do 
Trabalho  

 ▸ A Divisão Sociotécnica do Trabalho e o Serviço Social  
A divisão sociotécnica do trabalho refere-se à forma como 

as profissões e as atividades produtivas se organizam dentro da 
sociedade, considerando tanto os aspectos técnicos (habilida-
des, formação e atribuições) quanto os sociais (relação entre as 
profissões e seu papel na estrutura social). O Serviço Social está 
inserido nessa divisão como uma profissão regulamentada que 
atua na operacionalização e na formulação de políticas sociais, 
mediando a relação entre o Estado e a população.  

A profissão de assistente social surgiu no contexto da am-
pliação das funções estatais, especialmente na implementação 
de políticas públicas voltadas à proteção social. Dessa forma, sua 
atuação está diretamente relacionada à reprodução das relações 
sociais e às formas de enfrentamento da questão social.  

No Brasil, a regulamentação da profissão se deu por meio da 
Lei 8662/1993, que estabelece as atribuições do assistente social 
e sua responsabilidade na execução de políticas sociais, sempre 
pautadas na defesa dos direitos humanos e da justiça social. A 

Dessa forma, a institucionalização do Serviço Social no Brasil 
reflete não apenas as necessidades da sociedade, mas também 
as disputas ideológicas e políticas em torno da profissão, que se 
mantém em constante transformação para responder aos desa-
fios contemporâneos.

Significado Social da Profissão  

 ▸ O Serviço Social e sua Inserção na Sociedade
O Serviço Social é uma profissão inserida no contexto da 

luta pelos direitos sociais e pelo enfrentamento das desigualda-
des geradas pelo sistema capitalista. Seu significado social está 
diretamente ligado à mediação entre o Estado e a população, ga-
rantindo o acesso a políticas públicas e promovendo a inclusão 
de indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade.  

Desde sua origem, a profissão se desenvolveu como respos-
ta às manifestações da questão social, conceito que remete às 
desigualdades estruturais e às contradições do sistema econômi-
co. No Brasil, o Serviço Social consolidou-se como um campo de 
atuação que busca minimizar os impactos dessas desigualdades 
por meio da formulação, implementação e avaliação de políticas 
sociais.  

O significado social da profissão transcende a simples presta-
ção de serviços assistenciais, pois envolve a defesa da cidadania, 
dos direitos humanos e da justiça social. O assistente social atua 
em diversas áreas, como assistência social, saúde, educação, 
habitação e previdência, sempre com um compromisso ético e 
político voltado para a transformação da realidade social.  

 ▸ Função Social do Assistente Social
A função social do assistente social está diretamente relacio-

nada ao enfrentamento da desigualdade e à garantia de direitos. 
A profissão possui três dimensões fundamentais:  

 ▪  Dimensão Política: O assistente social não apenas executa 
políticas públicas, mas também participa de sua formulação 
e defesa. Atua na luta por direitos e no fortalecimento da 
participação popular.  
 ▪  Dimensão Técnica: A profissão exige conhecimento teórico 

e metodológico para analisar as expressões da questão so-
cial e intervir de forma qualificada. O assistente social utiliza 
instrumentos como entrevistas, visitas domiciliares, elabora-
ção de laudos e articulação com redes de atendimento.  
 ▪  Dimensão Ética: O trabalho do assistente social é pautado 

pelo Código de Ética Profissional, que estabelece princípios 
como liberdade, equidade e compromisso com a justiça so-
cial. A profissão se diferencia por sua atuação crítica e pela 
defesa intransigente dos direitos dos usuários.  

Além dessas dimensões, a função social do assistente social 
também se manifesta na sua atuação junto a coletivos e movi-
mentos sociais, contribuindo para a organização popular e para 
a construção de alternativas ao modelo excludente imposto pelo 
sistema capitalista.  

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/inss-analista-seguro-social-servico-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-050AB-26-PREP-INSS-ANALISTA-SOC

